
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2769293 - DF (2024/0383040-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO FREITAS PALMA
ADVOGADA : CAMILA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES RIBEIRO -

DF026486
AGRAVADO : COMPANHIA ULTRAGAZ S A
ADVOGADO : LEONARDO ALVES CANUTO - MG097039

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE.
ESTAÇÃO DE GÁS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC.
AUSÊNCIA. DESÍDIA DA AUTORA. CITAÇÃO. CULPA DO
AGRAVANTE. FATO DE TERCEIRO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FATO DE
TERCEIRO. ATO VOLITIVO DO AGRAVANTE. NEXO DE
CAUSALIDADE. NÃO EXCLUSÃO. DEVER DE INDENIZAR. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados
no art. 1.022 do CPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão
recursal ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir
matéria que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. O Tribunal estadual assentou que (i) a autora não agiu de forma
desidiosa, tendo tomado todas as providências que lhe competiam
com o intuito de que se efetivasse a citação, e que (ii) a conduta do
agravante também influiu nos danos causados, porquanto teria
perdido a direção do veículo ao tentar evitar colisão direta entre os
automóveis, causando prejuízo à empresa recorrida. Alterar as
conclusões do acórdão impugnado exigiria incursão fático-probatória,
em afronta à Súmula n. 7 do STJ.
3. Eventual estado de necessidade não é suficiente, por si só, para
afastar o dever de indenizar do causador direto, admitindo-se, no
entanto, ação regressiva para buscar ressarcimento do terceiro que
provocou o ato lesivo.
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4. O causador direto de dano em situação de perigo provocada por
terceiro tem o dever de indenizar se verificada sua atitude volitiva na
dinâmica do acidente.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao25/03/20 31/03/20
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE. 
ESTAÇÃO DE GÁS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. 
AUSÊNCIA. DESÍDIA DA AUTORA. CITAÇÃO. CULPA DO 
AGRAVANTE. FATO DE TERCEIRO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FATO DE 
TERCEIRO. ATO VOLITIVO DO AGRAVANTE. NEXO DE 
CAUSALIDADE. NÃO EXCLUSÃO. DEVER DE INDENIZAR. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados 
no art. 1.022 do CPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão 
recursal ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir 
matéria que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. O Tribunal estadual assentou que (i) a autora não agiu de forma 
desidiosa, tendo tomado todas as providências que lhe competiam 
com o intuito de que se efetivasse a citação, e que (ii) a conduta do 
agravante também influiu nos danos causados, porquanto teria 
perdido a direção do veículo ao tentar evitar colisão direta entre os 
automóveis, causando prejuízo à empresa recorrida. Alterar as 
conclusões do acórdão impugnado exigiria incursão fático-probatória, 
em afronta à Súmula n. 7 do STJ.
3. Eventual estado de necessidade não é suficiente, por si só, para 
afastar o dever de indenizar do causador direto, admitindo-se, no 
entanto, ação regressiva para buscar ressarcimento do terceiro que 
provocou o ato lesivo.
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4. O causador direto de dano em situação de perigo provocada por 
terceiro tem o dever de indenizar se verificada sua atitude volitiva na 
dinâmica do acidente.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por RODRIGO FREITAS PALMA 

(RODRIGO) contra decisão de minha relatoria assim ementada:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE. ESTAÇÃO DE GÁS. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA. CITAÇÃO. 
DESÍDIA. CAUSA DO ACIDENTE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. ESTADO DE 
NECESSIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL DO CAUSADOR 
DIRETO. NÃO AFASTADA. AÇÃO REGRESSIVA. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 1.064).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) o acórdão 
recorrido foi omisso quanto à desídia da autora no que se refere à citação, ao equívoco 
acerca do conceito de estado de necessidade e à falta de provas concretas da culpa de 
RODRIGO; (2) é desnecessário o reexame de fatos e provas para verificar a ocorrência 
de desídia da autora quanto à citação e reconhecer a prescrição; (3) não foram 
examinadas corretamente as provas encartadas ao se atribuir a culpa a RODRIGO; e 
(4) não houve estado de necessidade, mas fato de terceiro, de maneira que a ele recai 
a responsabilidade pelo acidente (e-STJ, fls. 1.073/1.078).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 1.083/1.088).

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.
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(1) (2) (3) (4) Da violação do art. 1.022 do CPC, da desídia da autora, 
da prova da culpa do agravante

Nas razões do agravo interno, RODRIGO afirmou que o acórdão recorrido 
deixou de se manifestar quanto às alegações de que a autora agiu com desídia no que 
toca à citação, de que houve equívoco acerca do conceito de estado de necessidade, 
bem como de que não havia provas concretas quanto à culpa de RODRIGO.

O TJDFT concluiu que a autora não agiu de forma desidiosa, tendo tomado 
todas as providências que lhe competiam com o intuito de que se efetivasse a citação. 
Confira-se o excerto:

 
No caso dos autos, o apelado buscou de forma tempestiva o 
ressarcimento dos prejuízos e atendeu prontamente todas as 
determinações do juízo para indicação de endereços. Como muito bem 
ponderou o juízo de origem, “forneceu o endereço para citação (ID 
66775770) e, de maneira diligente, sempre que intimada, tomou as 
providencias lhe cabiam para a regular citação do réu: foram 
fornecidos novos endereços (ID 78208576, 104783470); realizadas 
pesquisas junto aos sistemas INFOSEG, INFOJUD, RENAJUD e 
BACENJUD (I Ds 113364378, 113364380, 113364382 e 113364384); 
expedida carta precatória (ID 81428754); e requerida a citação por 
edital (ID 117089602), .”que foi indeferido diante da existência de 
endereços ainda não diligenciados Como visto, não houve desídia da 
autora/apelada no sentido de providenciar os meios para citação do 
apelante. Demais, o fato de a autora não indicar o endereço constante 
no Boletim de Ocorrência para citação, por si só, não faz presumir a 
sua má-fé. Como sabido, a má-fé deve ser comprovada, enquanto a 
boa-fé é presumida. Nesse passo, ocorrido o acidente automobilístico 
em 17/10/2018 e distribuída a ação em 2/7/2020, não transcorrido o 
prazo prescricional de 3 (três) anos previsto na legislação processual 
(e-STJ, fl. 906).

 
Além disso, a Corte local entendeu que a conduta de RODRIGO também 

influiu na produção do resultado, porquanto teria perdido a direção do veículo ao tentar 
evitar colisão direta entre os automóveis, causando prejuízo à empresa recorrida. Veja-
se o trecho:

 
No caso, não há como afastar a responsabilidade civil do apelante pela 
reparação dos danos causados ao colidir com a estação de gás, pois a 
sua conduta também concorreu para o resultado.
A causa direta e imediata do acidente decorreu de atos praticados pelo 
recorrente, o qual, após supostamente levar uma fechada de terceiro, 
perdeu a direção do veículo ao tentar evitar colisão direta entre os 
automóveis e, em consequência, causar prejuízos à empresa 
recorrida.
Presentes, portanto, os requisitos da obrigação de indenizar. Destarte, 
a Sentença deve ser mantida, nesse ponto (e-STJ, fl. 908).
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O colegiado local ainda ponderou que o fato de terceiro apenas afasta a 
responsabilidade civil quando se puder eliminar integralmente a relação de causalidade 
entre a conduta do agente e o dano. A propósito:

 
Desse modo, a simples culpa de terceiro no acidente automobilístico, 
por si só, não exime o causador do dano da obrigação de indenizar o 
prejuízo.
A excludente de responsabilidade civil por fato de terceiro somente 
exclui o dever de indenizar se for a causa exclusiva do prejuízo, isto é, 
quando o causador direto do dano representar um mero instrumento 
da conduta de terceiro.
[...]
Nesse sentido, inclusive, a jurisprudência do colendo Superior Tribunal 
de Justiça, ao consolidar o entendimento de que “em situações que 
envolvem acidente de trânsito, o fato de terceiro só configura causa de 
exoneração de responsabilidade se equiparado, para todos os efeitos, 
ao caso fortuito ou força maior, de modo a eliminar por completo a 
relação de causalidade entre a conduta do agente e o dano” (e-STJ, 
fls. 907/908).

 

Portanto, não se verificam os vícios do art. 1.022 do NCPC, caracterizando-
se a pretensão mero inconformismo com o entendimento manifestado pelo acórdão 
recorrido.

Vale esclarecer que, se os fundamentos da decisão são suficientes para 
embasar a conclusão adotada, o magistrado não está obrigado a refutar, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

A propósito:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA PROMOVIDA PELO IDEC 
EM NOME DE POUPADORES ESPECÍFICOS E DETERMINADOS. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DA REGRA DO 
PROCESSO CIVIL TRADICIONAL. NECESSIDADE DE 
RECOLHIMENTO PRÉVIO DAS CUSTAS JUDICIAIS DO PROCESSO 
DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS 
ENSEJADORES À OPOSIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Nos termos do que dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, os embargos 
de declaração são cabíveis apenas quando amparados em suposta 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material na decisão 
embargada, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da 
causa.
2. No presente caso, não se evidencia a existência da omissão e da 
contradição apontadas, porquanto decididas, clara e devidamente 
fundamentadas, as questões submetidas a julgamento pela parte 
embargante, sobretudo no que diz respeito à necessidade de 
recolhimento das custas judiciais na fase de liquidação de sentença 
intentada pelo Idec, na condição de representante processual, em 
nome de beneficiários específicos de determinados, equiparando-se, 
portanto, à liquidação individual de sentença coletiva, a qual se sujeita 
à regra geral disposta na lei processual acerca da responsabilidade 
pelo pagamento das despesas processuais.
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3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.637.366/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 22/2/2022, DJe 3/3/2022)

 
 

Assim, não há que se falar em omissão.

De outro turno, a modificação do entendimento firmado pela Corte local, em 
análise soberana dos fatos e das provas, para reconhecer a desídia da autora, bem 
como para reconhecer o fato exclusivo de terceiro e a ausência de culpa de RODRIGO, 
ensejaria incursão fático-probatória, vedada em recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.

Quanto à desídia da autora, confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. DEMORA NA 
CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO AUTOR DA AÇÃO. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA PELO TRIBUNAL ESTADUAL. A 
ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO NÃO SERIA POSSÍVEL SEM 
A INCURSÃO NO UNIVERSO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal estadual, analisando o conjunto fático probatório dos 
autos, concluiu que a demora na citação não poderia ser imputada ao 
recorrido, pois ele se mostrou diligente ao adotar as medidas efetivas 
para o cumprimento do ato. Alterar esse entendimento demandaria o 
revolvimento das circunstâncias fáticas que permeiam a demanda, o 
que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. º 7 do 
STJ.
2. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que 
a citação válida retroage à data da propositura da ação para efeitos de 
interrupção da prescrição, mas se a citação não for efetivada nos 
prazos legais, não será interrompida a prescrição, salvo nos casos em 
que o atraso não puder ser imputado ao autor da ação.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.535.270/MT, de minha relatoria, Terceira Turma, 
j. em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024)

 

No sentido da aplicação da Súmula n. 7 do STJ, no que concerne ao fato de 
terceiro:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.
1. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tenha encontrado motivação 
satisfatória para dirimir o litígio.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à inexistência de 
fato de terceiro apto a afastar a responsabilidade da recorrente, bem 
assim quanto aos elementos ensejadores do dever de indenizar por 
danos morais, exigiria a incursão na seara probatória dos autos, o que 
não é permitido nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
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3. É possível a inversão da cláusula penal moratória em favor do 
consumidor, na hipótese de inadimplemento do promitente-vendedor, 
consubstanciado no atraso na entrega do imóvel. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, entende-se por decisão 
extra petita aquela em que o julgador, ao apreciar o pedido, decide de 
forma diferente do postulado pelo autor na peça inicial. No entanto, o 
pedido da parte não corresponde apenas ao que foi requerido ao final 
da petição inicial, mas aquele que se extrai da interpretação lógico-
sistemática da inicial como um todo. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.077.259/BA, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, j. em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022)

 
 

 

(4) Do estado de necessidade e do fato de terceiro 

No agravo interno, RODRIGO defendeu que não se configurou estado de 
necessidade, mas fato de terceiro, o qual deve responder pelos danos provocados pelo 
acidente. 

É imperioso consignar que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de 
que eventual estado de necessidade não é suficiente, por si só, para afastar o dever de 
indenizar do causador direto, admitindo-se, no entanto, ação regressiva para buscar 
ressarcimento do terceiro que provocou o ato lesivo.

Nessa linha são os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. CONEXÃO. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO À 
COISA JULGADA. SÚMULA 7 DO STJ. VIOLAÇÃO À SÚMULA 7 DO 
STJ. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. ESTADO DE NECESSIDADE. CARACTERIZAÇÃO. 
FATO DE TERCEIRO. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO DIREITO À 
ESPÉCIE.
1. A não admissão do recurso especial alegadamente interposto por 
Ecocataratas - concessionária da rodovia na qual ocorreu o acidente - 
no bojo de "ação de ressarcimento de franquia" em nada interfere com 
o juízo de admissibilidade ou de mérito do presente recurso especial, 
notadamente porque, partindo exclusivamente dos argumentos 
engendrados nas razões do agravo interno, infere-se que são diversos 
os elementos da ação.
2. No que diz respeito ao argumento de que ocorreu o trânsito em 
julgado no processo movido por Ecocataratas, importa consignar que a 
pretensão recursal, no ponto, esbarra no óbice da Súmula 7 deste C. 
Superior Tribunal de Justiça, máxime porque o argumento de 
existência de violação à coisa julgada não pode ser apreciado sem o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos.
3. As conclusões a que se chegou na decisão agravada não 
desbordaram do arcabouço fático-probatório delineado pela Corte de 
origem, motivo pelo qual não há que se falar em incidência do 
enunciado da Súmula 7 do STJ.
4. "Em situações que envolvem acidente de trânsito, o fato de terceiro 
só configura causa de exoneração de responsabilidade se equiparado, 
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para todos os efeitos, ao caso fortuito ou força maior, de modo a 
eliminar por completo a relação de causalidade entre a conduta do 
agente e o dano [...] Diversamente, se houver atitude volitiva daquele 
que se depara com a situação de perigo, incumbe-lhe, na condição de 
causador direto do dano, responder perante o dono do veículo 
abalroado, recompondo os prejuízos decorrentes de sua conduta 
voluntária, ainda que isenta de culpa" (REsp 1713105/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/11/2018, DJe 06/12/2018).
5. "A constatação do estado de necessidade, por si só, não exime o 
ocasionador direto do dano de responder pela reparação a que faz jus 
a vítima, ficando com ação regressiva contra o terceiro que deu origem 
à manobra determinante do evento lesivo" (AgRg no AREsp 
55.751/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 14/06/2013).
6. A hipótese de estado de necessidade em que o perigo que se 
pretende remover é criado por terceiro se diferencia do fato exclusivo 
de terceiro, excludente de nexo causal, porquanto nela subsiste, ainda 
que de maneira mitigada, conduta volitiva daquele que se depara com 
a situação de perigo.
7. Caso concreto em que, partindo-se do arcabouço fático-probatório 
delineado pela Corte de origem, verifica-se que a hipótese dos autos 
configura estado de necessidade em que o perigo iminente, que se 
pretende remover, foi criado por terceiro, devendo, portanto, incidir o 
disposto nos arts. 929 e 930 do Código Civil.
8. Essa Corte Superior perfilha o entendimento de que, em atenção ao 
princípio do livre convencimento motivado, não está o julgador adstrito 
aos argumentos suscitados pelas partes, sendo-lhe lícito aplicar o 
direito ao caso concreto com base em fundamentos diversos. 
Ademais, uma vez afastada a tese perfilhada pela Corte de origem, 
compete ao Superior Tribunal de Justiça avançar no julgamento da 
causa, aplicando o direito à espécie, na forma a do art. 1.034, caput, 
do Código de Processo Civil, da Súmula n. 456 do STF e do art. 255, § 
5º, do RISTJ, incluído pela Emenda Regimental n. 24 de 2016.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.819.747/PR, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. em 6/10/2020, DJe de 16/10/2020)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 128, 460 E 475-E DO CPC/1973. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. RESPONSABILIDADE POR DANOS CAUSADOS 
AINDA QUE POR ATO PRATICADO EM ESTADO DE 
NECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO NÃO EXORBITANTE NEM DESPROPORCIONAL. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. Compulsando os autos, verifica-se que não houve manifestação do 
colendo Tribunal de origem acerca da matéria constante dos artigos 
128, 460 e 475-E do CPC/1973. Além disso, a parte recorrente não 
opôs embargos declaratórios na origem com o intuito de provocar o 
pronunciamento da instância ordinária sobre o aludido tema. Ausente o 
prequestionamento, incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal.
2. O col. Tribunal a quo, à luz dos princípios da livre apreciação da 
prova e do livre convencimento motivado, bem como mediante análise 
do contexto fático-probatório dos autos, entendeu que ficou 
configurado o dever de indenizar, e também que o estado de 
necessidade não afasta a responsabilidade civil do agente - incidência 
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
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3. "O acórdão recorrido decidiu em conformidade com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça em que a constatação do estado de 
necessidade, por si só, não exime o ocasionador direto do dano de 
responder pela reparação a que faz jus a vítima, ficando com ação 
regressiva contra o terceiro que deu origem à manobra determinante 
do evento lesivo" (AgRg no AREsp 55.751/RS, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
11/06/2013, DJe de 14/06/2013).
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que somente é 
admissível o exame do valor fixado a título de danos morais em 
hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a 
índole irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, no entanto, 
não ocorreu no caso em exame. Isso, porque o valor da indenização 
por danos morais, arbitrado em R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) 
para cada um dos três autores, totalizando R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais), não é exorbitante nem desproporcional aos danos 
sofridos pelos agravados, em razão da morte da vítima.
5. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 411.894/ES, relator Ministro LÁZARO 
GUIMARÃES (Desembargador Convocado do TRF 5ª Região), Quarta 
Turma, j. em 14/8/2018, DJe de 20/8/2018)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL FUNDADA EM 
ELEMENTOS DE PROVA CONSTANTES DOS AUTOS. PRETENSÃO 
DE MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as 
questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.
2. A verificação da alegada inexistência de estado de necessidade, 
com a conseqüente reversão do entendimento exposto pelo Tribunal 
de origem - pretensão aduzida no recurso especial -, exige, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em sede de recurso especial, ante o óbice contido na 
Súmula 7/STJ.
3. O acórdão recorrido decidiu em conformidade com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça em que a constatação do estado de 
necessidade, por si só, não exime o ocasionador direto do dano de 
responder pela reparação a que faz jus a vítima, ficando com ação 
regressiva contra o terceiro que deu origem à manobra determinante 
do evento lesivo.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n. 55.751/RS, relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. em 11/6/2013, DJe de 14/6/2013)

 
 

Portanto, o causador direto de dano em situação de perigo provocada por 
terceiro tem o dever de indenizar se verificada sua atitude volitiva na dinâmica do 
acidente.

Nesse sentido são os julgados:
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. TEORIA DO CORPO 
NEUTRO. AUTOMÓVEL QUE INVADE A CONTRAMÃO DE 
DIREÇÃO E COLIDE FRONTALMENTE COM CAMINHÃO. PERDA 
DE CONTROLE DESTE ÚLTIMO QUE VEM A SE CHOCAR COM 
OUTRO CAMINHÃO. EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE POR 
ATO DE TERCEIRO. ROMPIMENTO DO NEXO DE CAUSALIDADE. 
REVISÃO DO JULGADO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. "Em situações que envolvem acidente de trânsito, o fato de terceiro 
só configura causa de exoneração de responsabilidade se equiparado, 
para todos os efeitos, ao caso fortuito ou força maior, de modo a 
eliminar por completo a relação de causalidade entre a conduta do 
agente e o dano [...] Diversamente, se houver atitude volitiva daquele 
que se depara com a situação de perigo, incumbe-lhe, na condição de 
causador direto do dano, responder perante o dono do veículo 
abalroado, recompondo os prejuízos decorrentes de sua conduta 
voluntária, ainda que isenta de culpa" (REsp 1713105/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/11/2018, DJe 6/12/2018).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 882.606/SC, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. em 10/10/2022, DJe de 17/10/2022)
 
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. OMISSÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. QUALIFICAÇÃO 
JURÍDICA DE FATO INCONTROVERSO RECONHECIDO EM 
CONTESTAÇÃO. POSSIBILIDADE. CULPA EXCLUSIVA DE
TERCEIRO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Consoante dispõe o art. 535, I e II, do CPC/1973, destinam-se os 
embargos de declaração a expungir do julgado eventuais omissão, 
obscuridade ou contradição, não se caracterizando via própria ao 
rejulgamento da causa.
2. A atribuição de novo valor jurídico a fatos incontroversos, 
reconhecidos pelas instâncias ordinárias, não implica no vedado 
reexame de provas. Entendimento que se aplica ao presente caso, 
excepcionalmente, em relação às circunstâncias que envolveram o 
acidente e que ensejaram o ajuizamento da ação, porquanto aduzidas 
pelo próprio réu em sua contestação (CPC/1973, art. 334, III).
3. Em situações que envolvem acidente de trânsito, o fato de terceiro 
só configura causa de exoneração de responsabilidade se equiparado, 
para todos os efeitos, ao caso fortuito ou força maior, de modo a 
eliminar por completo a relação de causalidade entre a conduta do 
agente e o dano.
4. Isso se verifica, por exemplo, quando um veículo sofre colisão e é 
arremessado em direção a outro, suprimindo qualquer ato volitivo por 
parte do seu condutor, vindo a ser utilizado apenas como instrumento 
do ato ilícito praticado pelo terceiro, que é o responsável exclusivo pelo 
resultado danoso. Diversamente, se houver atitude volitiva daquele 
que se depara com a situação de perigo, incumbe-lhe, na condição de 
causador direto do dano, responder perante o dono do veículo 
abalroado, recompondo os prejuízos decorrentes de sua conduta 
voluntária, ainda que isenta de culpa.
5. Na espécie, há que se atribuir responsabilidade ao condutor de 
veículo que, embora atingido por um caminhão - levando-o a invadir a 
faixa contrária -, ao tentar manobrar para voltar à sua posição anterior, 
acabou causando um novo acidente, o que revela ato volitivo de sua 
parte, suficiente para inserir sua conduta na relação de causalidade. 
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Desse modo, embora não esteja configurado o ato ilícito, por ter agido 
em estado de necessidade, deve ele responder pelos prejuízos 
causados, sendo-lhe assegurado o direito de regresso contra o 
verdadeiro culpado, nos termos do art. 930 do CC/2002 
(correspondente ao art. 1.520 do CC/1916).
6. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 1.713.105/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, j. em 27/11/2018, DJe de 6/12/2018)

 
 

A partir da moldura fática delineada pela instância ordinária, observa-se que 
não foi suprimido o elemento volitivo de RODRIGO na dinâmica do acidente, porquanto 
abalroou a estação de gás ao perder a direção quando tentou evitar colisão direta entre 
os automóveis.

Logo, não há que se falar em fato exclusivo de terceiro, verificando-se que 
ambos contribuíram para a ocorrência do acidente. 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.769.293 / DF
Número Registro: 2024/0383040-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07201638720208070001

Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO FREITAS PALMA
ADVOGADA : CAMILA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES RIBEIRO - DF026486
AGRAVADO : COMPANHIA ULTRAGAZ S A
ADVOGADO : LEONARDO ALVES CANUTO - MG097039

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODRIGO FREITAS PALMA
ADVOGADA : CAMILA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES RIBEIRO - DF026486
AGRAVADO : COMPANHIA ULTRAGAZ S A
ADVOGADO : LEONARDO ALVES CANUTO - MG097039

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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